
                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

ADESÃO – ORGÃO NÃO PARTICIPANTE Nº. 009/2026 

 (Processo Administrativo n°. 192/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 352/2026 QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PIRANGA/MG E 

BELLA LUZ LTDA. 

O MUNICÍPIO DE PIRANGA-MG, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta cidade, 

situada à Rua Vereadora Maria Anselmo, 119, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº. 23.515.687/0001-

01, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Cultura e Turismo Vitor Tiago de Souza, (Por 

Delegação – Decreto Municipal nº 5370/2026), brasileiro, portador da Carteira de Identidade n° MG 

18.131.653, inscrito no CPF sob o n°.  117.149.896-90, na Rua São Sebastião, n° 401, Centro, no 

município de Piranga. CEP:36.480-000 - Estado de Minas Gerais, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) BELLA LUZ LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o nº 46.674.080/0001-61, com sede à Rua Xavier de Gouveia, nº 33, Grajaú, na cidade de Belo 

Horizonte/MG, CEP: 30.431-166, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo 

Sra. Marcia Antônia Barcellos Auhareck Pena, inscrito no CPF sob o nº  042.035.946-00 e identidade 

M-8.306.922 - SSPMG, residente e domiciliada na Rua Alfa, número 264 Apartamento 12, bairro 

Industrial, na cidade de Contagem/MG, CEP - 32.230-210 – Estado de Minas Gerais, conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 192/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Adesão 

– Órgão não Participante nº. 009/2026 e diante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a ADESÃO – ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE À ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 067/2024, GERENCIADA PELO CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO 

DE MINAS GERAIS – CIMINAS, PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ELEMENTOS DE 

ILUMINAÇÃO E DECORAÇÃO NATALINA, DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO, 

COMPLEMENTAÇÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DA DECORAÇÃO NATALINA EM 

ESPAÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PIRANGA/MG, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, conforme especificações e quantitativos 

abaixo estabelecidos. 

 

1.1. Discriminação do objeto:  

N° 
Item 

Cód. Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

0001 1362913947 BOLA VAZADA C/ 30 CM, COM 100 
LEDS, SENDO 10 ESTROBINHOS E 90 
FIXOS. USO EXTERNO. BIVOLT. IP-44. 
CORES DISPONÍVEIS: BRANCO FRIO, 

Unidade 24 96,00 2.304,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

BRANCO QUENTE, AZUL, 
VERMELHO, VERDE, ROSA. 

0002 1362913944 CASCATA COM NO MÍNIMO 400 
LEDS FIXOS, COM ESTRELA DE 17 CM 
NA PONTA, FIO TRANSPARENTE C/ 
DIÂMETRO MÍNIMO DE 1,6 MM, 
EXTERNO, IP-44, 220V, COM NO 
MÍNIMO 24 CAÍDAS COM DISTÂNCIA 
DE 20 CM UMA DA OUTRA. 12 
CAÍDAS COM 65 CM, 12 CAÍDAS COM 
40 CM. COMPRIMENTO: 5 METROS + 
1 METRO DE CABO DE FORÇA (TOTAL 
6 METROS), TOMADA M/F. UNIÃO 
NO MÁXIMO DE 3 CASCATAS. 
POTÊNCIA MÍNIMA: 15 WATTS. 
CASCATA CONTENDO UMA RESINA 
DE PROTEÇÃO NA BASE DOS LEDS. 
FONTE RETIFICADORA RETANGULAR 
BLINDADA, IP-65, COM AS MEDIDAS 
MÍNIMAS, CLA: 6,2 X 3,3 X 2,5 CM. 
CORES DISPONÍVEIS: BRANCO FRIO, 
BRANCO QUENTE. 

Unidade 25 255,00 6.375,00 

0003 1362913945 CASCATA COM NO MÍNIMO 500 
LEDS COM ESTROBINHOS NA COR 
BRANCA, MÍNIMO 405 LEDS FIXOS E 
95 ESTROBINHOS, FIO BRANCO C/ 
DIÂMETRO MÍNIMO DE 1, 8 MM, 
EXTERNO, IP- 44, 220V, COM NO 
MÍNIMO 72 CAÍDAS: 90 CM, 70 CM, 
50 CM, COMPRIMENTO 10 METROS 
+ 1 METRO DE CABO DE FORÇA 
(TOTAL 11 METROS), TOMADA M/F. 
UNIÃO NO MÁXIMO DE 5 CASCATAS. 
POTÊNCIA MÍNIMA: 15 WATTS. 
CASCATA CONTENDO UMA RESINA 
DE PROTEÇÃO NA BASE DOS LEDS. 
FONTE RETIFICADORA RETANGULAR 
BLINDADA, IP-65, COM AS MEDIDAS 
MÍNIMAS, CLA: 6,2 X 3,3 X 2,5 CM. 
CORES DISPONÍVEIS: BRANCO FRIO, 
BRANCO QUENTE, AZUL, ROSA, 
ROXO. 

Unidade 25 275,00 6.875,00 

0004 1362913946 CONJUNTO COM NO MÍNIMO 20 
TUBOS SUPER LEDS, FIO 
TRANSPARENTE C/ DIÂMETRO 
MÍNIMO DE 1,8 MM, BIVOLT, 
EXTERNO, IP-44. CADA TUBO C/ 50 
CM, C/ 24 LEDS DE CADA LADO. 48 
LEDS EM CADA TUBO. TOTAL: 960 

Unidade 20 170,00 3.400,00 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

LEDS. COMPRIMENTO: 10 METROS, 
TOMADA M/F, U N I Ã O NO 
MÁXIMO DE 3 CONJUNTOS. 
POTÊNCIA MÍNIMA: 8 WATTS. 
CORES DISPONÍVEIS: BRANCO FRIO, 
BRANCO QUENTE. 

0005 1362913943 CORDÕES 100 LEDS, COM 
ESTROBINHOS NA COR DOS LEDS, 
MÍNIMO 80 LEDS FIXOS E 20 
ESTROBINHOS. VOLTAGEM: 220 
VOLTS. POTÊNCIA MÍNIMA: 5 
WATTS. USO EXTERNO, IP-44, FIO 
VERDE C/ DIÂMETRO MÍNIMO DE 
2,2 MM,FONTE RETIFICADORA 
RETANGULAR BLINDADA, IP-65, 
COM AS MEDIDAS MÍNIMAS, CLA: 
6,2 X 3,3 X 2,5 CM. EXTENSÃO 
MÍNIMA 10 MTS, TOMADA M/F, 
PODENDO UNIR NO MÁXIMO 10 
CORDÕES. CORDÃO COM RESINA DE 
PROTEÇÃO NA BASE DOS LEDS. 
CORES DISPONÍVEIS: BRANCO FRIO, 
BRANCO QUENTE, VERMELHO, 
VERDE, AZUL, ROSA, ROXO, OURO, 
VERDE CLARO, AZUL CLARO. 

Unidade 750 55,00 41.250,00 

0006 1362913948 ESTRELA DE NEON C/ 55 CM, 
ESTRELA DUPLA, AS DUAS DA 
MESMA COR, SENDO A MAIOR COM 
55 CM E A MENOR NO CENTRO C/ 30 
CM. COM 8 FUNÇÕES. 220V. 
EXTERNO. IP-44. CORES 
DISPONÍVEIS: BRANCO FRIO, 
BRANCO QUENTE, AZUL, 
VERMELHO, VERDE, ROSA OURO. 

Unidade 8 150,00 1.200,00 

0007 1362913949 ESTRELA NEON C/ 30 CM, ARMAÇÃO 
EM PLÁSTICO RESISTENTE, 
ILUMINAÇÃO FIXA, 220V, EXTERNO. 
IP- 44. CORES DISPONÍVEIS: BRANCO 
FRIO, BRANCO QUENTE, AZUL, 
VERMELHO, VERDE, ROSA, ROXO, 
OURO. 

Unidade 24 50,00 1.200,00 

0008 1362913950 ESTRELA SPUTINIK COM NO MÍNIMO 
130 LEDS EM MOVIMENTOS 
SEQUENCIAIS E ALTERNADOS. 
ESTRELA COM 20 TUBOS, EFEITO 
FOGOS DE ARTIFÍCIO EM LEDS PARA 
USO EXTERNO. TUBO COM 
REVESTIMENTO NA COR BRANCO 

Unidade 10 385,00 3.850,00 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

LEITOSO, DIÂMETRO DA ESTRELA: 80 
CM. BIVOLT. IP-44. CORES 
DISPONÍVEIS: BRANCO FRIO, 
BRANCO QUENTE, AZUL, 
VERMELHO, VERDE, ROSA, ROXO, 
OURO. 

0009 1362913956 FESTAO ARAMADO VERDE PVC, 120 
GALHOS, MEDIDAS: 2MX20CM 

Unidade 50 39,00 1.950,00 

VALOR TOTAL – R$ 68.404,00 (sessenta e oito mil, quatrocentos e quatro reais). 

1.2. Este instrumento contratual vincula-se à Ata de Registro de Preços nº 067/2024, oriunda do 

Processo Licitatório nº 070/2024, referente ao Pregão Eletrônico nº 034/2024, gerenciada pelo 

Consórcio Interfederativo de Minas Gerais – CIMINAS, bem como à respectiva proposta de preços 

da CONTRATADA e ao Termo de Referência, que integram o presente instrumento. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, observadas as exigências legais de publicidade 

para sua eficácia. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e de execução do objeto, bem como 

os prazos, as condições de entrega, os critérios de recebimento, a fiscalização e as demais 

obrigações das partes observarão o disposto no Termo de Referência e nos documentos que 

integram a contratação, bem como na Ata de Registro de Preços nº 067/2024, gerenciada pelo 

Consórcio Interfederativo de Minas Gerais – CIMINAS, e no Edital do Pregão Eletrônico nº 034/2024, 

no que couber, sem prejuízo das condições específicas estabelecidas neste instrumento contratual. 

3.1.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por servidor(es) formalmente 

designado(s) pelo Município de Piranga/MG, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe(s) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, 

atestar o recebimento dos materiais e adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento 

contratual. 

3.2. Condições de Entrega 

3.2.1. A execução do objeto consiste no fornecimento de materiais e elementos de iluminação e 

decoração natalina destinados à implantação, complementação, manutenção e ampliação da 

decoração natalina nos espaços públicos do Município de Piranga/MG, em atendimento às 

necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, conforme as condições deste Contrato 

e da Ata de Registro de Preços nº 067/2024. O objeto compreende exclusivamente o fornecimento 

dos materiais, ficando a instalação, a montagem e a desmontagem sob responsabilidade do 

CONTRATANTE. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

3.2.2. Os materiais deverão ser fornecidos novos, em perfeitas condições de uso e em conformidade 

com as especificações técnicas, características e quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de 

Preços nº 067/2024, no Termo de Referência e nos demais documentos que integram a contratação. 

3.2.3. A entrega dos materiais deverá ocorrer na sede da Prefeitura Municipal de Piranga/MG, situada 

na Rua Vereadora Maria Anselmo, nº 119, Centro, Piranga/MG, no horário de 07h às 16h, de segunda 

a sexta-feira, exceto feriados, ficando a CONTRATADA responsável pelo transporte e pela entrega 

dos materiais no referido endereço. 

3.2.4. O prazo para entrega dos materiais será de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da expedição 

da Autorização de Fornecimento, conforme o item 4.3 do Termo de Referência de origem, admitida 

prorrogação mediante justificativa formal devidamente aceita pela Administração, observadas as 

competências do órgão gerenciador. 

3.2.5. Os materiais fornecidos deverão atender integralmente às especificações técnicas 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 067/2024, no respectivo Termo de Referência e nos 

demais documentos que fundamentam a contratação, sendo vedado o fornecimento de produtos em 

desacordo com as características e condições exigidas. 

3.2.6. O recebimento dos materiais ocorrerá de forma provisória e definitiva, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021, mediante verificação de sua integridade, quantidade, qualidade e 

conformidade com as especificações exigidas. 

3.2.7. Caso sejam constatados defeitos, avarias, divergências de quantidade ou quaisquer 

desconformidades nos materiais entregues, a CONTRATADA deverá realizar as devidas correções 

ou substituições, sem ônus para a Administração, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após a 

comunicação oficial, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

3.2.8. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade e a conformidade dos materiais fornecidos, 

responsabilizando-se pelos vícios, defeitos ou demais desconformidades identificados, bem como 

pelo cumprimento das obrigações relativas à garantia dos produtos e das demais condições previstas 

na Ata de Registro de Preços nº 067/2024, no Termo de Referência e na legislação aplicável. 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

3.3. A garantia dos materiais e elementos de iluminação e decoração natalina será de 90 (noventa) 

dias, conforme o item 4.8 do Termo de Referência de origem e o art. 26, inciso II, da Lei nº 8.078/1990, 

contado da entrega efetiva, observada a disciplina dos vícios ocultos e preservada eventual garantia 

adicional. A CONTRATADA deverá promover os reparos ou as substituições necessárias, utilizando 

componentes originais e novos. Após o conserto ou a substituição, o bem terá mais 90 (noventa) dias 

de garantia legal, conforme o item 4.10 do Termo de Referência de origem, sem exclusão de eventual 

prazo remanescente de garantia adicional. Todos os custos da garantia ou troca, inclusive transporte, 

peças, horas técnicas e deslocamento de pessoal, correrão por conta da CONTRATADA. 

Subcontratação 

3.4. Não será admitida a subcontratação do fornecimento dos materiais objeto desta contratação, 

permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações 

assumidas, inclusive quanto à qualidade, à conformidade e à entrega dos materiais, conforme as 

condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 067/2024 e nos demais documentos que 

integram a contratação. 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

4.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato ou do documento hábil que o substitua; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato ou do documento hábil que o substitua que cause 

grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato ou do documento hábil que o substitua; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato ou do documento hábil que o substitua; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

4.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

4.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

4.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

4.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

4.2.4. Multa: 

4.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias 

4.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (quinze 

por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

4.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 

10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

4.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) 

a 12% (doze por cento) do valor da contratação. 

4.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 

alínea “d”, de 3% (três por cento) a 12% (doze por cento) do valor da contratação. 

4.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 

10% (dez por cento) do valor da contratação. 

4.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

4.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

4.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

4.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

4.7. A multa deverá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da comunicação oficial, conforme o item 13.4 do edital de origem. 

4.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

4.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

4.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

4.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

4.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

4.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

4.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

4.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

4.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

4.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

4.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

4.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

4.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 68.404,00 (sessenta e oito mil, quatrocentos e quatro 

reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima corresponde ao fornecimento integral dos quantitativos contratados, em 

parcela única, ficando os pagamentos condicionados à entrega e à aceitação dos materiais 

efetivamente fornecidos, observadas as condições deste Contrato e do Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 01/10/2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais poderão 

ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO REEQUILÍBRIO DE PREÇO 

8.1. Nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, poderá a CONTRATADA 

solicitar o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada 

a repartição objetiva de riscos estabelecida no contrato. 

8.2. Para a solicitação do reequilíbrio de preço o licitante deverá encaminhar a solicitação dirigida ao 

setor de licitação com a seguinte documentação: 

a. requerimento com solicitação do reequilíbrio de preço apresentando a justificativa para a 

solicitação, devendo constar no requerimento a metodologia do cálculo do reequilíbrio de preço e o 

percentual de reequilíbrio proposto, sob pena de inviabilidade técnica para análise do pedido; 

b. cópia de notas fiscais que comprove o aumento no preço de custo do item ou produto. 

8.3. O pedido de reequilíbrio deverá ser analisado pela Assessoria Jurídica da Administração. 

8.4. O reequilíbrio econômico-financeiro deferido será formalizado por termo aditivo. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo 

para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
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controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.9. Cientificar o órgão responsável pela representação jurídica do Município para adoção 

das medidas cabíveis, quando necessário, em razão do descumprimento de obrigações pela 

CONTRATADA; 

9.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.11.  A Administração terá o prazo de um mês a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês. 

9.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.5. O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
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10.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

10.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

10.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

10.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

10.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

10.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e 

não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

10.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

10.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

10.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

10.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;  

10.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.16. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não será exigida garantia de execução contratual, conforme previsto no Termo de 

Referência, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade dos materiais e pelo 

cumprimento das obrigações assumidas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado. Caso o objeto de escopo predefinido não seja concluído 

no prazo contratual, observar-se-á o art. 111 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da constituição da 

CONTRATADA em mora, das sanções cabíveis e da possibilidade de extinção nos termos legais 

quando a não conclusão decorrer de sua culpa. Permanecem as responsabilidades relativas à 

garantia dos materiais e aos vícios identificados. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.5.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a 

garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria ou reter 

os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do 

contrato; e 

12.5.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 
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2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO 

decorrentes do contrato. 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

3.3.90.30.00.2.08.01.13.392.0013.2.0048 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal 4374/2023 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE. 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
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respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Piranga/MG para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Piranga - MG, 23 de outubro de 2026. 

 

 

 

____________________________ 

VITOR TIAGO DE SOUZA 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

Por Delegação – Decreto Municipal nº 5370/2026 

Contratante 

 

 

_________________________ 

BELLA LUZ LTDA 

MARCIA ANTONIA BARCELLCS AUHARECK PENA 

CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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